
PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
Resolução do Conselho do Governo n.º 142/2011 de 11 de Novembro de 2011

A promoção da acessibilidade constitui um direito consagrado constitucionalmente, uma vez
que é condição para o pleno exercício de cidadania. As pessoas com mobilidade condicionada,
em algumas situações, vêem-se privadas do seu direito de cidadania e de condução da vida
privada de forma livre e autónoma, não lhes sendo garantida a igualdade de oportunidades no
acesso aos serviços.

A Administração Pública, nos seus vários departamentos e organismos, encontra-se presente
no quotidiano de todos os cidadãos, em todos os aspectos da sua vida, pelo que deve garantir
condições de acessibilidade a todas as pessoas, assegurando a sua participação no domínio
público e na condução da vida privada de forma individual e autónoma.

Tendo a Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, definido as bases gerais do regime jurídico da
prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência, veio o
Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto, definir, presentemente, as condições de
acessibilidade a satisfazer no projecto e na construção de espaços públicos, equipamentos
coletivos e edifícios públicos e habitacionais.

No mesmo sentido, a Região Autónoma dos Açores tem vindo a adotar medidas que visam
garantir a acessibilidade dos serviços. Contudo, subsiste a necessidade de efetivar a
identificação e remoção das barreiras ainda existentes.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Aprovar o Plano de Acessibilidade ao Meio Edificado da Administração Pública Regional e a
Ficha de Diagnóstico das Condições de Acessibilidade Existentes, publicados em anexo à
presente Resolução, da qual fazem parte integrante.

2. Determinar que a coordenação, o acompanhamento da execução das medidas e a
respectiva avaliação do Plano sejam efetuados pela Secretaria Regional da Ciência, Tecnologia
e Equipamentos, através da Direcção Regional dos Equipamentos e Transportes Terrestres, e
pela Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, através da Direcção Regional da
Solidariedade e Segurança Social.

3. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Vila do Porto – Santa Maria, em 28 de
Outubro de 2011. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Anexo I

Plano de Acessibilidade ao Meio Edificado da Administração Pública Regional

Introdução

A Acessibilidade, um direito de cidadania



A Administração Pública, nos seus vários departamentos e organismos, encontra-se presente
no quotidiano de todos os cidadãos, em todos dos aspectos da sua vida.

O acesso das pessoas à Administração Pública expressa uma forma de participação no
domínio público e na condução da vida privada de forma individual e autónoma.

A promoção da acessibilidade, a possibilidade de acesso de todas as pessoas ao meio
edificado, à via pública, aos transportes e às tecnologias de informação e comunicação, com o
máximo possível de autonomia e usabilidade, constitui um direito consagrado
constitucionalmente, uma vez que é condição para o pleno exercício de cidadania. As pessoas
com mobilidade condicionada, em algumas situações, vêem-se privadas do seu direito de
cidadania e de condução da vida privada de forma livre e autónoma, não lhes sendo garantida a
igualdade de oportunidades no acesso aos serviços.

A designação de pessoa com mobilidade condicionada aplica-se a todas as pessoas que se
encontrem impossibilitadas de executar, sem ajuda, actividades humanas básicas ou tarefas
resultantes da sua condição de saúde ou deficiência física, cognitiva ou psicológica,
permanente ou temporária.

A Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e
Social Europeu e ao Comité das Regiões – COM/2010/636 – Estratégia Europeia para a
Deficiência 2010-2020: Compromisso Renovado a favor de uma Europa sem Barreiras, bem
como a Resolução do Conselho da União Europeia e dos Representantes dos Governos dos
Estados-Membros, reunidos no Conselho de 17 de Março de 2008 sobre a situação das
pessoas com deficiência na União Europeia, convidam a que sejam adotadas medidas que
permitam às pessoas com deficiência o pleno gozo dos seus direitos e que lhes seja garantida
a acessibilidade.

Nos termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, tem sido aludido o
direito à acessibilidade através da tomada de medidas apropriadas, que passam pela
identificação e eliminação de barreiras, no sentido de assegurar, às pessoas com deficiência, o
acesso, em condições de igualdade com os demais, a bens e serviços.

Só é possível efetivar a plena integração e participação na sociedade, se estiverem garantidas
as acessibilidades ao meio edificado.

Na sequência da Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, diploma que definiu as bases gerais do
regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência,
veio o Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto, através da aprovação de normas técnicas,
definir as condições de acessibilidade ao meio edificado, a satisfazer no projecto e na
construção quer de espaços públicos, equipamentos coletivos e edifícios públicos, quer de
edifícios destinados à habitação, na óptica do Desenho Universal. O Desenho Universal ou
Desenho para Todos visa a conceção de objetos, equipamentos e estruturas do meio físico,
destinados a serem utilizados pela generalidade das pessoas, sem recurso a projectos
adaptados ou especializados, tendo como objetivo simplificar a vida de todos, qualquer que seja
a idade, estatura ou capacidade, tornando os produtos, as estruturas, a
comunicação/informação e o meio edificado utilizáveis pelo maior número de pessoas possível,
a baixo custo ou sem custos extras, para que todas as pessoas, e não só as que têm
necessidades especiais, mesmo que temporárias, possam integrar-se totalmente numa
sociedade inclusiva.



Constituem, ainda, tarefas essenciais do Estado: garantir os direitos e liberdades
fundamentais e promover o bem-estar e a qualidade de vida dos cidadãos, bem como a
igualdade efectiva entre estes.

Neste sentido, a Região Autónoma dos Açores tem vindo a adotar medidas que visam garantir
a acessibilidade dos serviços. Contudo, subsiste a necessidade de efetivar a identificação e
remoção das barreiras ainda existentes.

Assim, de forma a garantir a todas as pessoas o acesso e livre circulação nos vários
departamentos e organismos da Administração Pública Regional, surge o Plano de
Acessibilidade ao Meio Edificado da Administração Pública Regional.

Responsabilidade pela garantia da acessibilidade

Considerando o princípio da igualdade, previsto no artigo 13º da Constituição da República,
todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei, consagrando-se a
igualdade de oportunidades, independentemente de ascendência, sexo, raça, língua, território de
origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição
social ou orientação sexual.

Nesta perspectiva, cabe a todos os departamentos, serviços, organismos e institutos públicos
garantir a participação, autónoma e independente, de todo e qualquer cidadão nos vários níveis
da sua vida – privada, familiar e social.

O que é o Plano de Acessibilidade ao Meio Edificado da Administração Pública
Regional

O principal objetivo deste Plano consiste na promoção, em todos os departamentos e
organismos da administração pública, da garantia de acessibilidade das pessoas com
mobilidade condicionada aos seus serviços, através da eliminação de barreiras arquitetónicas e
da criação de condições de maior mobilidade, de maior segurança e, consequentemente, de
melhor qualidade no atendimento e de maior participação.

Nesta perspectiva, e tendo em conta o enquadramento legal constante do Decreto-Lei n.º
163/2006, de 8 de Agosto, diploma que definiu as condições de acessibilidade a satisfazer no
projecto e na construção de espaços públicos, equipamentos coletivos e edifícios públicos e
habitacionais, pretende-se identificar, no meio edificado de cada serviço, as respectivas
condições de acessibilidade, tendo em consideração os seguintes fatores:

- Percurso Acessível;

- Sinalização e Orientação - sinalética em Braille e em formatos de fácil leitura e
compreensão;

- Átrios;

- Patamares, galerias e corredores;

- Escadas;

- Rampas;

- Ascensores e plataformas elevatórias;

- Instalações sanitárias de utilização geral;

- Balcões e guichés de atendimento;



- Equipamentos de Auto atendimento;

- Telefones de uso público;

- Espaços para estacionamento de viaturas.

Na implementação deste Plano, estão subjacentes as seguintes questões:

- Identificação dos serviços do Governo Regional dos Açores;

- Diagnóstico das condições de acessibilidade existentes;

- Levantamento das necessidades de adaptação para garantir a acessibilidade de
pessoas com mobilidade condicionada;

- Execução das adaptações a efetuar.

Adaptações ao meio edificado

Avaliação



O Plano de Acessibilidade ao Meio Edificado da Administração Pública Regional será objecto
de avaliação anual, devendo a primeira avaliação ocorrer um ano após a publicação da presente
Resolução.

Anexo II

Ficha de Diagnóstico das Condições de Acessibilidade Existentes














